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Empresários não ficam 
surpresos com acordo, 
mas fazem ressalvas 

por David Friedlander 
de São Paulo 

Líderes empresar ia is 
consultados por este jornal 
não demonstraram, de ma­
neira geral, grandes sur­
presas quanto à definição 
do conceito de empresa na­
cional aprovado ontem pe­
la Assembleia Nacional 
Constituinte. Em alguns 
casos, porém, o resultado 
da votação foi recebido 
com certa reserva. 

0 conceito aprovado pa­
ra definição de empresa 
nacional é razoável, na opi­
nião de Walter Sacca, dire-
tor do Departamento de 
Economia da Federação 
das Indústrias do Estado 
de S ã o P a u l o (De-
con/FIESP). "O texto está 
correto, na medida em que 
não discrimina empresas 
sediadas no Brasil. Desde 
que não se comece a apro­
var certas discriminações 
contra as empresas nacio­
nais, haverá condições de 
que a economia funcione", 
disse Sacca. 

Satisfeitos com o concei­
to aprovado pelos consti­
tuintes, o presidente da As­
sociação Nacional dos Fa­
bricantes de Papel e Celu­
lose, Horácio Cherkassky, 
e Daniel Sahagoff, diretor 
do Departamento Jurídico 
da FIESP — e empresário 
do setor de artefatos de 
borracha —, afirmaram 
que também não tinham 
nenhuma restrição contra 
o conceito mais liberalizan­
te de empresa nacional, de 
autoria do "Centrão". 

"MAIS EMPRESAS, 
MAIS CLIENTES" 

"Na verdade, o texto 
aprovado não alterou a si­
tuação da minha empresa, 
ou do setor do qual faço 
parte", afirmou Sahagoff. 
"Se a proposta aprovada 
houvesse sido a do 'Cen­
trão', porém, certamente 
haveria mais investimen­
tos e como consequência 
mais empresas no País, o 
que aumentaria meu leque 
de clientes." 

Cherkassky temia a 
aprovação da proposta 
"mais radical" da Comis­
são de Sistematização. 
"Estaríamos cometendo 
um crime se tolhêssemos a 
instalação de empresas es­
trangeiras no País", disse 
o empresário, acrescentan­
do acreditar que os consti­
tuintes tenham encontrado 

Aldo Lorenzetti 

um meio-termo entre pro­
postas contrárias, "que 
não vai inibir o capital es­
trangeiro". 

OUTRO CONCEITO 
Mas o novo conceito de 

empresa nacional seria até 
mais rígido do que o da Co­
missão de Sistematização, 
se fosse de autoria de Aldo 
Lorenzetti, presidente da 
Associação Brasileira da 
Indústria Elétrica e Eletrô-
nica. "No meu conceito, 
empresa nacional seria 
aquela com autonomia tec­
nológica e operacional com 
relação a eventuais sócios 
não-brasileiros", definiu o 
empresário. 

"Digo isso porque, embo­
ra fácil de definir no papel, 
é muito difícil caracterizar 
uma situação de controle 
de empresa", acrescentou. 
"Uma vez eu tive dois ter­
ços do controle de uma em­
presa com um sócio estran­
geiro, mas quem mandava 
era ele", ironizou Lorenzet­
ti. 

TRATAMENTO 
DIFERENCIADO 

Ele ressalva, no entanto, 
que o mais importante não 
é a questão da definição de 
empresa nacional, mas a 
adoção de tratamento dife­
renciado — através da con­
cessão de incentivos —, en­
tre empresas nacionais e 
estrangeiras. "E por isso 
que houve tanta polémica 
em torno do assunto. As 
empresas nacionais vão 
ser beneficiadas", disse. 

Na opinião de Lorenzetti, 
esse tratamento diferen­
ciado deve-se limitar ao su­
ficiente para permitir com­
petitividade às indústrias 
nacionais, sem afastar o in­
teresse do capital estran­
geiro. 

Perda de incentivos 
fiscais é preocupação 

por Janíce Menezes 
do Rio 

Uma das consequências 
para as empresas brasilei­
ras controladas pelo capi­
tal estrangeiro, caso seja 
aprovado em sua totalida­
de o anteprojeto da Ordem 
Económica, da Comissão 
de Sistematização, definin­
do empresa nacional, pode­
rá ser a perda dos incenti­
vos fiscais. A avaliação é 
do diretor jurídico da White 
Martins, controlada pelo 
grupo americano Union 
Carbide, Júlio Cassano, pa­
ra quem a sua empresa se­
ria prejudicada, pois rece­
be incentivos do Conselho 
de Desenvolvimento Indus­
trial (CDI), da Sudene e do 
Befiex. 

"Como ainda não tenho 
conhecimento das conclu­
sões finais dos constituin­
tes sobre a definição de em­
presa nacional, falo por hi­
pótese. A White Martins po­
deria ter alguns projetos 
inviabilizados se forem 
cortados seus incentivos 
fiscais", disse Cassano. 
Além da preocupação 
quanto às atividades de sua 

empresa diante das discus­
sões dos constituintes, Cas­
sano ressaltou que "para o 
País não é bom realizar 
uma política rígida de res­
tringir o capital estrangei­
ro". 

O vice-presidente da 
Montreal Engenharia, Da­
vid Fischel, disse por sua 
vez, que sua preocupação é 
de que aconteçam proble­
mas restritivos quanto a 
associações de empresas 
nacionais com as estran­
geiras. 

A Montreal man­
tém "joint-ventures" com 
três empresas estrangei­
ras: na Sebepe, uma em­
presa de cimentação em 
poços de petróleo, sua par­
ceria é com o grupo ameri­
cano Banker-Hughes; na 
Monocean, atuando com 
engenharia submarina, a 
associação da Montreal é 
com a Oceanierning e na 
Siemar, na área de "off­
shore", a associação é com 
a empresa holandesa 
Smith. "Algumas interpre­
tações nos textos apresen­
tados poderão prejudicar 
nossas "joint-ventures", 
ressaltou Fischel. 

Garantida proteção às nacionais • * 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

"O que se tentou e se via­
bilizou foi um acordo, o que 
pressupõe não tenha havi­
do vitórias." Essa a análise 
do senador Mário Covas, 
líder do PMDB na Consti­
tuinte, sobre o acordo feito 
ontem entre os constituin­
tes sobre os temas polémi­
cos do capítulo I, do título 
VII, que trata da ordem 
económica e financeira. 

A mesma opinião têm ou­
tros líderes que participa­
ram das negociações feitas 
durante uma reunião que 
durou mais de cinco horas. 
Para o deputado Plínio de 
Arruda Sampaio, líder do 
PT, o acordo permitiu que 
se fizesse "um patamar 
mínimo aceitável que per­
mite lutar por avanços sem 
correr riscos de retroces­
so". "O 'Centrão' cedeu, 
mas garantiu a ampla li­
berdade ao empresariado 
brasileiro", disse o deputa­
do José Lins, um dos nego­
ciadores do grupo conser­
vador. 

Na verdade, as duas cor­
r e n t e s c e d e r a m , até 
segunda-feira, quando fo­
ram interrompidas as ne­
gociações — não havia 
acordo em torno da defini­
ção de empresa nacional, 
da nacionalização da mine­
ração e distribuição de pe­
tróleo na manutenção dos 
contratos de risco e na in­
tervenção do Estado na 
economia. 

O ponto central das di­
vergências, e o que custou 
mais a ser acordado, era a 
definição de empresa na­
cional. Desatando esse nó, 
ou seja, explicitando-se 
qual a área de atuação da 
empresa nacional, se acer­
taria, consequentemente, 
onde operaria o capital es­
trangeiro. 

DISTINÇÃO ENTRE 
EMPRESAS 

BRASILEIRAS 
Ficou mantida a distin­

ção existente entre empre­
sas brasileiras — que são 
aquelas constituídas pelas 
leis brasileiras, que têm no 
P a í s s u a s e d e e 
administração— e empre-

As principais definições do. plenário 
O acordo firmado ontem entre 

as lideranças da Constituinte so­
bre o capítulo I, do Título VII, que 
trata da ordem económica e fi­
nanceira, definiu os seguintes 
pontos: 

• Empresa Nacional — man­
tém a distinção existente entre 
empresa brasileira — que é a 
constituída pelas leis brasileiras 
e tem aqui sede e administração 
— e empresa brasileira de capital 
nacional, que. gozará de be­
nefícios especiais a serem defini­
dos por lei ordinária quando 
atuar em áreas consideradas es­
tratégicas para a defesa nacional 
e desenvolvimento do País. Essas 
empresas se caracterizam quan­
do o controlador detiver, além da 
maioria do capital votante, o 
exercício de fato e de direito, de 
gerira empresa. 

• Reserva de Mercado — ficou 
permitido também uma reserva 
de mercado para a área de infor­
mática, pois só serão nacionais 
as empresa que detiverem o po­
der decisório para desenvolver 
ou absorver tecnologia. 

• Capital Estrangeiro — os in­
vestimentos serão disciplinados 
de acordo com interesse nacio­
nal. 

• Intervenção do Estado — O 
Estado só poderá intervir direta-

mente na economia em casos de 
segurança nacional ou de rele­
vante interesse coletivo, a serem 
definidos em lei. 

Faltam ser votados os seguin­
tes pontos previstos no acordo fei­
to ontem :• 
• Capital Estrangeiro — não po­

derá mais explorar os minérios 
considerados • estratégicos, de 
acordo com lei ordinária a ser 
aprovada pelo Congresso Nacio­
nal. 

• Contratos de Risco — Ficam 
proibidos, com exceção daqueles 
já celebrados com a Petrobrás. O 
acordo prevê que os progressis­
tas (partidos de esquerda e lide­
rança do PMDB) poderão apre­
sentar emenda propondo a nacio­
nalização da exploração mine­
ral. 

• Distribuição de Petróleo — 
não foi tirado um texto de consen­
so. Será disputada em plenário a 
aprovação de emendas que pro­
põem a nacionalização desse ser­
viço e outras que mantêm a possi­
bilidade de-sua execução por em­
presas estrangeiras. 

Ontem, no plenário, o senador 
Jarbas Passarinho (PDS-PA) foi 
apontado quase de forma unâni­
me como um dos principais res­
ponsáveis pelo acordo desta tar­
de entre as lideranças da Consti­
tuinte. 

A EBN relata que, com o 
acordo, ficou assegurada a vota­
ção do texto alternativo para as 
propostas sobre a ordem econó­
mica, na futura Constituição. 

De acordo com o deputado José 
Lins, um dos representantes do 
PFL na reunião — que começou 
às 10 horas da manhã e só termi­
nou por volta das 15,30 horas —, a 
intervenção do Passarinho foi 
fundamental, seja para conter as 
posições mais radicais do "Cen­
trão", seja para obter concessões 
dos vários grupos envolvidos na 
discussão. José Lins ressaltou 
que o texto objeto de acordo "por 
certo não agrada totalmente nem 
a uma parte nem a outra, mas é o 
melhor que se poderia obter nas 
atuais circunstâncias". 

O petista José Genoíno, outro 
dos participantes, qualificou de 
"avanços" algumas concessões 
obtidas junto ao "Centrão". E ci­
tou como exemplo a questão dos 
contratos de risco, que devem ser 
extintos, embora com a preserva­
ção dos já assinados (que têm 
prazos definidos). Para o deputa­
do Roberto Freire, a reunião foi 
uma das mais tranquilas destes 
últimos tempos entre grupos 
francamente adversários. 

"Todos estavam com a disposi­
ção de negociar, até porque os 
que não tinham essa disposição 

não compareceram. O acordo foi 
bom e não creio que haja nin­
guém frustrado como que ficou 
definido." 

Pela manhã, antes da reunião, 
o senador Mário Covas, líder do 
PMDB, apostava no acordo e an­
tecipava até as linhas gerais do 
texto básico, definindo o conceito 
de empresa nacional. "Não deve­
mos nos esquecer", disse, "que 
esta negociação não começou 
agora". 

De um modo geral, os integran­
tes do "Centrão" reagiram bem 
ao acordo firmado para a votação 
do capítulo da Ordem Económi­
ca, mas havia ontem uma recla­
mação unânime no plenário: o fa­
to de o texto não ter sido distri­
buído. Tanto que o deputado Gil­
son Machado anunciava que, sem 
conhecê-lo, preferia se abster na 
votação. A EBN conta que o nego­
ciador do "Centrão", deputado 
José Geraldo Ribeiro, concordou 
com os colegas. 

Todavia, não foi uma aprova­
ção unânime a do acordo dentro 
do "Centrão". O deputado Rober­
to Cardoso Alves não gostou: 
"sempre que há acordo, o lado 
em que estou perde". Ele acha 
que o "Centrão" não conseguiu 
resistir às pressões de setores 
empresariais e se viu obrigado a 
negociar. 
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sa brasileira de capital na­
cional que, atendendo a de­
terminados requisitos, go­
za de privilégios. O acordo 
define com mais precisão, 
diante da legislação exis­
tente hoje, que requisitos 
são necessários para que a 
empresa seja considerada 
nacional. 

Assim, esse tipo de em­
presa deve ter controle efe-
tivo em mãos de pessoas 
domiciliadas no País ou de 
entidades de direito público 
interno. O controlador deve 
deter, além da maioria do 
c a p i t a l v o t a n t e , o 
exercício, de fato e de direi­
to, do poder decisório para 
gerir suas atividades. 

A empresa nacional po­

derá gozar, de acordo com 
a lei, de proteção e be­
nefícios especiais temporá­
rios para desenvolver ativi­
dades consideradas, tam­
bém pela lei, estratégicas 
para a defesa nacional ou 
imprescindíveis ao desen­
volvimento do País. Quan­
do a empresa exercer ativi­
dades tecnológicas, só go­
zará desses benefícios se o 
seu controlador detiver, 
além do controle decisório 
das atividades, poder para 
desenvolver ou absorver 
tecnologia e determinar 
percentuais de participa­
ção no capital das pessoas 
físicas domiciliadas no 
País ou das entidades de di­
reito público interno. 

Cedeu o "Centrão", que 
propunha uma conceitua-
ção mais vaga para a em­
presa nacional, dispondo 
que, para ser considerada 
como tal, seu controlador 
deveria deter somente a 
maioria do capital votante. 
Cederam os partidos de es­
querda e a liderança do 
PMDB, que defendiam o 
projeto elaborado pela Co­
missão de Sistematização, 
que ampliava o leque de re­
quisitos para a caracteriza­
ção como empresa nacio­
nal. 

Mesmo depois de elabo­
rado o texto alternativo, as 
duas correntes ainda diver­
giam. O "Centrão" queria 
que os benefícios fossem 

Umâ aliança dâ esquerda com 
militares e empresas nacionais 
por Ottoni Fernandes Júnior 

de Brasília 

Foi ressuscitado ontem, 
na votação da Constituinte 
que tratou da Ordem Eco­
nómica e Financeira, o 
mesmo arco de forças que 
aprovou a Lei de Informáti­
ca em 1984, consagrando a 
reserva de mercado para 
empresas nacionais. Parla­
mentares de esquerda, mi­
litares nacionalistas, em­
preiteiras e empresas na­
cionais interessadas em 
manter a concorrência es­
trangeira a distância 
uniram-se para aprovar 
uma definição de empresa 
nacional muito mais restri­
tiva do que desejava a lide­
rança do "Centrão". 

Prevaleceu — com 499 
votos ta vorá veis, 16 contra • 
rios e 5 abstenções — uma 
fusão de emendas que ga­
rante benefícios a empre­
sas brasileiras de capital 
nacional, submetidos a de-
talhamento pela lei ordiná­
ria. 

Assim, para que sejam 
criadas vantagens para 
empresas constituídas por 
domiciliados e residentes 
no Brasil, em setores eco­
nómicos ou regiões do País, 
será necessária a maioria 
simples do Congresso. 

O comando do "Centrão" 
desejava que esses bene­

fícios fossem concedidos 
através de lei compiemcti' 
tar, o que exigiria quórum 
qualificado — metade mais 
um dos congressistas. Pe­
sou contra eles o "lobby" 
da indústria nacional de in­
formática, pois ficaria la­
tente o risco de a reserva 
de mercado para a fabrica­
ção de micros e minicom­
putadores ter de passar no­
vamente pelo Congresso, 
sujeita á rejeição se não al­
cançar maioria qualifica­
da. Isso porque a Lei de In­
formática em vigor é ordi­
nária e poderia ter sua 
constitucionalidade argui­
da, tendo de ser colocada 
em votação novamente co­
mo lei complementar. 

A derrota do núcleo diri­
gente do 'Centrão", que re­
jeitou um acordo sobre o 
capítulo na segunda-feira e 
perdeu na votação da ter­
ça, é resultante, explica o 
deputado Roberto Cardoso 
Alves (PMDB-SP), de uma 
aliança "entre os grupos de 
pressão dos setores de 
química fina, informática, 
empreiteiras, empresários 
com posições cartoriais e 
militares nacionalistas". 

Mas ele também culpa 
correligionários do próprio 
"Centrão", que votaram 
contra a proposta do agru­
pamento na terça-feira, 
"para provocar um acor­

do". De fato. uma parcela 
expressiva do "Centrão" 
condena as posturas da li­
derança, especialmente do 
deputado José Lourenço 
(PFL-BA), acusando-a de 
tentar politicar a questão 
da Ordem Económica e Fi­
nanceira, tentando impor 
mais uma derrota ao grupo 
do multipresidente Ulysses 
Guimarães e fortalecer a 
posição do Palácio do Pla­
nalto em futuras votações 
da Constituinte. 

Acabaram falando mais 
alto as questões da vida 
concreta da economia. 
Tanto é que, na costura do 
acordo, ontem pela manhã, 
o "Centrão" tinha como ne­
gociadores representantes 
muito mais pragmáticos, 
como os deputados Fran­
cisco Dornelles (PFL-RJ) 
e Delfim Netto (PDS-SP). 

Enquanto isso, o senador 
Jarbas Passarinho orques­
trava uma ofensiva, auxi­
liado por discretos coronéis 
de Exército, para fazer 
prevalecer a versão mais 
restritiva ao capital estran­
geiro, especialmente em 
setores ligados à seguran­
ça nacional e em área de 
tecnologia de ponta. 

Os "lobistas" atuavam 
com desenvoltura nos gabi­
netes do Congresso. Repre­
sentantes de uma grande 
empreiteira tratavam de 

cabalar votos para a restri­
ção ao capital estrangeiro 
na mineração, até porque a 
empresa pretende entrar 
no setor. 

tudo, porém, com muita 
elegância. Nada dos gritos, 
do dinheiro jogado das ga­
lerias sobre o plenário, da 
tensão que dominou a vota­
ção de temas polémicos nos 
capítulos da Ordem Social 
e Política. Confirmado o 
acordo, no início da tarde, 
os 'lobistas" desaparece­
ram e as galerias tinham 
apenas um quarto dos luga­
res ocupados. 

A única manifestação os­
tensiva ficou por conta do 
Sindicato Nacional do Co­
mércio Transportador, Re­
vendedor, Retalhista de 
Óleo Diesel, Óleo Com­
bustível e Querosene 
(TRR). Estacionados' ha 
rampa lateral do Congres­
so, 53 caminhões-tanques, 
coloridos por bandeiras do 
Brasil e vistosas faixas 
(também fincadas no gra­
mado frontal do Congres­
so), expunham suas reivin­
dicações. Na essência, es­
ses pequenos transportado­
res, que fornecem com­
bustível para pequenas fa­
zendas e vilas no interior, 
queriam manter as distri­
buidoras fora do mercado 
que ocupam. 

Rhodia teme restrições Negociação deixa texto flexível 
"Se a Constituinte optar, 

por decisões discriminató­
rias ao capital estrangeiro, 
a Rhodia terá de rever seus 
planos de investimento no 
Brasil", disse, ontem, a es­
se jornal Paolo Bellotti, 
vice-presidente da Rhodia 
S.A. Para ele, a restrição 
ao capital estrangeiro é o 
que mais preocupa na ela­
boração da nova Ordem 
Económica. 

Na sua opinião, o Brasil 
deve favorecer as empre­

sas nacionais. "Mas sem 
medidas restritivas ao ca-

§ital estrangeiro, sobretu-
o àquele radicado no 

País", comentou Bellotti. 
De acordo com ele, o País 
precisa sair da estagnação 
que caracterizou a década 
de 80, para decolar a partir 
da de 90. 

"Para isso, o Bra­
sil precisará de todos os 
aportes possíveis, e o capi­
tal estrangeiro é um dos 
principais .observa. 

"Votação decide o futuro" 
por Flávio Porcello 

de Porto Alegre 

O p r e s i d e n t e em 
exercício da Federação das 
Indústrias do Rio Grande 
do Sul (FIERGS), Dago-
berto Lima Godoy, disse 
ontem que ao votar o texto 
constitucional que regula a 
Ordem Económica no País, 
a Constituinte está decidin­
do o futuro do Brasil. Ele 
observa que os caminhos 
são dois e extremamente 
opostos: "ou o Brasil opta 
pelo desenvolvimento ou 
pelo atraso. Se aprovar 
uma linha moderna, aberta 
ao capital externo mas fir­
me na defesa dos interes­
ses nacionais, o País segue 
o exemplo de países que se 
desenvolvem acelerada­
mente, como a Austrália. 
Mas se preferir uma lei ob­

soleta e fora do seu tempo, 
estará consolidando o atra­
so, que a todos prejudica­
rá". 

Expressando seu ponto 
de vista como responsável 
por duas empresas (SU-
LENGE, na área da cons­
trução civil, e BASA, na 
área de medicamentos), 
em Caxias do Sul, Godoy 
assinalou que, "com a 
aprovação de um texto dis­
tante da realidade, eu per­
co e todos nós, interessados 
em investir no País, per­
deríamos a chance deste 
investimento. Depois, con­
tinuou, "as empresas na­
cionais, de pequeno, médio 
e grande porte seriam pre­
judicadas, pela distância a 
que ficariam submetidas 
dos investimentos exter­
nos". 

por Sérgio Garschagen 
de Brasília 

Começa a delinear, após 
a sessão da Assembleia Na­
cional Constituinte que pra­
ticamente define um dos 
seus principais temas — A 
Ordem Económica e Fi­
nanceira do País —, o tra­
balho de costura dos princi­
pais "lobbies" que atua-
ram no Congresso, nos últi­
mos meses. 

A exceção da questão da 
distribuição nacional de pe­
tróleo, que tudo indica de­
verá ser resolvida no voto 
em plenário, sem um acor­
do prévio, a sessão de on­
tem mostrou que os defen­
sores do capital nacional 
conseguiram impor os seus 
pontos de vista, mas sem 
restringir os investimentos 
das empresas estrangei­
ras. 

Esse acordo, na opinião 
do senador Jarbas Passari­
nho, começou a tomar for­
ma principalmente porque 
a maioria dos parlamenta­
res é constituída de empre­
sários, "que defendem os 
seus interesses". Passari­
nho, entretanto, indica um 
dos mais poderosos "lob­
bies" de atuação no Con­
gresso: os militares nacio­
nalistas, O deputado Fer­
nando Santana, concorda 
com essa pressão, ao lem­
brar que o Conselho de Se­
gurança Nacional, embora 

não tenha apoiado as teses 
nacionalistas, tampouco 
mostrou interesse pelos 
projetos do "Centrão". Pa­
ra ele, "isso foi muito im­
portante". 

A DISTRIBUIÇÃO 
DO PETRÓLEO 

A questão da distribuição 
de petróleo foi acompanha­
da da galeria pelo próprio 
vice-presidente da Shell, 
Ornar Carneiro, e também 
pelo vice-presidente da 
Atlantic, Ary Macedo, que 
em uníssono criticaram-as 
chamadas "emendas limi­
tativas" à atuação do capi­
tal estrangeiro no País. 
"Não temos um grupo de 
parlamentares nos apoian­
do, em conjunto. Dialoga­
mos com 480 constituin­
tes", afirmou Macedo. Na 
questão da mineração, Ma­
cedo lamentou que as em­
presas estrangeiras que de­
têm apenas 30% das áreas 
de pesquisas tenham 65% 
dos investimentos. 

Com relação ao artigo 
205, entretanto, as minera-
doras estrangeiras não al­
cançaram o objetivo que 
queriam, uma vez que o pa­
rágrafo 3 definido por acor­
do ontem, que deverá ser 
votado hoje, diz que são 
privativos de brasileiros e 
empresas brasileiras de 
capital estatal nacional o 
aproveitamento de poten­
ciais de recursos hídricos e 
pesquisas e a lavra de re­

cursos minerais considera­
dos estratégicos, na forma 
da lei. 

A EMPRESA 
NACIONAL 

No artigo 200, o mais im­
portante da Ordem Econó­
mica, pelo fato de definir o 
que é a empresa nacional, o 
acordo costurado durante 
cinco horas pelo "Centrão" 
e pela liderança do PMDB 
e os pequenos partidos 
atendeu, segundo a editora 
Cecília Pires, aos anseios 
dos grupos nacionalistas. 
Ao fazer constar que "em­
presa brasileira de capital 
nacional é aquela cujo con­
trole efetivo esteja em ca-
ráter permanente sob a ti­
tularidade direta ou indire-
ta de pessoas físicas, domi­
ciliadas e residentes no 
País", o artigo não atendeu 
às expectativas do "Cen­
trão", que não queriam fa­
zer constar as expressões 
"caráter permanente" e 
"residentes no País". 

"LOBBIES" 
DERROTADOS 

O líder do PSB, Jamyl 
Haddad, ao comparar os 
resultados da sessão de on­
tem e os acordos firmados 
pelos partidos, não teve dú­
vida em afirmar que "os 
'lobbies' foram derrota­
dos". Para ele, nenhum dos 
grupos de pressão que ron­
dam o Congresso conseguiu 

aprovar a totalidade dos 
projetos que tinham inte­
resse. 

Haddad fez uma única 
ressalva para a atuação 
dos militares nacionalis­
tas, que para ele foi impor­
tante. O deputado Luiz Sa­
lomão (PDT-RJ) disse que 
nas últimas semanas man­
teve diversos diálogos com 
os líderes militares. Citou 
os ministros da Aeronáuti­
ca, Moreira Lima, e tam­
bém o ministro-chefe do 
SNI, Ivan de Souza Men­
des. "Moreira Lima foi o 
mais enfático, ao garantir 
que os pontos de vista dos 
militares coincidiam com 
os da frente parlamentar 
nacionalista." 

Mas nem tudo foi vitória 
das ideias estatizantes. O 
deputado José Lins contou 
a este jornal após as vota­
ções que o "Centrão" con­
seguiu impedir que a eco­
nomia nacional ficasse en­
gessada. Ele, como outros 
p a r l a m e n t a r e s p r ó -
privatização, indica o arti­
go 202 do capítulo I do título 
7 da Ordem Económica co­
mo um exemplo típico. Es­
se artigo limita a interven­
ção do Estado na economia 
em casos de imperativos 
da segurança nacional e re­
levantes interesses coleti-
vos, ou seja, os setores que 
apoiam teses de privatiza­
ção limitaram a atuação 
dos grupos estatizantes. 

estabelecidos por lei com­
plementar e os demais pre­
feriam a lei ordinária. A di­
ferença é que, para a lei 
complementar ser aprova­
da, é preciso ter o voto da 
maioria absoluta dos parla­
mentares, e a lei ordinária 
requer, para sua aprova­
ção, a decisão da maioria 
simples dos presentes. 

O "Centrão" aceitou reti­
rar a palavra complemen­
tar, para tentar introduzi-
la depois, através da vota­
ção de uma emenda. Essa 
emenda, do senador Alba­
no Franco e do deputado 
Luiz Eduardo Magalhães, 
foi rejeitada pelo plenário. 

Na questão da mineração 
foi a vez dos partidos de es­
querda cederem. A total 
nacionalização dessa ativi-
dade não foi aceita, mas a 
proposta será levada ao 
plenário na votação de ho­
je. 

Pelo acordo, que tam­
bém ainda não foi votado, 
só a exploração de jazidas 
e recursos minerais em 
áreas de fronteiras, terras 
indígenas e de minerais, 
considerados por lei como 
estratégicos, será feita por 
empresa nacional. O proje­
to do "Centrão" não previa 
nacionalização da explora­

ção de minerais estratégi­
cos. 

CONTRATOS 
DE RISCO 

Também ficou acordado 
a proibição dos contratos 
de risco. Essa proibição 
constava apenas do projeto 
da Comissão de Sistemati­
zação, já que o "Centrão" 
queria que essa atividade 
pudesse continuar a ser 
exercida por empresas es­
trangeiras. Isso só ocorre­
rá com os contratos já ceie-, 
brados com a Petrobrás. 

Sobre a distribuição do 
petróleo, que é nacionaliza­
da pelo projeto da Comis­
são de Sistematização, não 
houve consenso. Às lide­
ranças preferiram deixar 
que a matéria seja decidi­
da em plenário. 

A exploração direta pelo 
Estado na economia só se­
rá permitida "quando ne­
cessária aos imperativos 
da segurança nacional ou a 
relevante interesse coleti-; 
vo", a ser definido em leL 
O Estado atuará como! 
agente normativo da ativi-, 
dade económica, exercen­
do funções de fiscalização, 
incentivo e planejamento. 
Essas eram as atividades 
previstas no projeto do 
"Centrão". 

A emenda coletiva que 
foi aprovada ontem 

A Assembleia Constituin­
te aprovou ontem a emen­
da coletiva do "Centrão" 
ao Capítulo I do Título VII, 
que trata da Ordem Econó­
mica e Financeira, a partir 
de um acordo entre o ''Cen­
trão", a ala esquerda do 
PMDB e os pequenos parti­
dos, por 519 votos favorá­
veis, 9 contrários e 6 abs­
tenções. O plenário apro­
vou, por 518 votos, o artigo 
199, qjue diz que "a Ordem 
Económica, fundada na va­
lorização do trablaho hu­
mano e na livre iniciativa, 
tem por fim assegurar a to­
dos existência digna..." 

A seguir, damos a ínte­
gra do texto constitucional, 
resultante do acordo, apro­
vado ontem, e de todos os 
artigos a partir do Título 
sobre o Orçamento: 

O texto da Carta 
Esta é a íntegra do texto 

aprovado pela Assembleia 
Nacional Constituinte: 

SEÇÃOII 
DOS ORÇAMENTOS 

Art. 194. Leis de iniciativa do 
Poder Executivo estabelece­
rão: 

I — o plano plurianual; 
II — as diretrizes orçamentá­

rias; 
III — os orçamentos anuais 

da União. 
§ 1'-' — A lei que instituir o 

plano plurianual estabelecerá 
diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública federal 
para os investimentos e outras 
despesas destes decorrentes, 
bem como a sua regionaliza­
ção. 

"§ 2? — A lei de diretrizes or­
çamentárias definirá as metas 
e prioridades da administração 
pública federal, detalhadas as 
despesas de capital, para o 
exercício financeiro subse­
quente, orientará a elaboração 
da lei orçamentária anual, dis­
porá sobre as alterações na le­
gislação tributária indispensá­
veis para obtenção das receitas 
públicas e estabelecerá a 
política de aplicações das 
agências financeiras oficiais 
de fomento." 

§ 3? - O Poder Executivo 
apresentará até 30 (trinta)dias 
após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido 
da execução orçamentária. 

II — o orçamento de investi­
mentos das empresas em que a 
União, direta ou indiretamen-
te, detenha a maioria do capi­
tal social com direito a voto; 

III — o orçamento da seguri­
dade social, abrangendo todas 
as entidades e órgãos a elas 
vinculados, da administração 
direta ou indireta, bem como 
fundos e fundações instituídos 
e mantidos pelo Poder Publico. 

§ 4! — o orçamento fiscal se­

rá acompanhado de demons­
trativo regionalizado do efeito,-
sobre as receitas e despesas, 
decorrentes de isenções, anis-, 
tias, subsídios e benefícios de 
natureza financeira, tributária; 
e creditícia. 

§ 5? — o orçamento fiscal e o 
orçamento das empresas esta­
tais, compatibilizados com o 
plano plurianual, terão entre 
suas funções a de reduzir desi­
gualdades inter-regionais, se­
gundo o critério populacional. 

§ 6? — A lei orçamentária 
anual não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita 
e à fixação da despesa, não se 
incluindo na proibição. 

I — a autorização para aber­
tura de créditos suplementares 
e contratação de operações de 
crédito, inclusive por antecipa­
ção de receita; estas não exce­
derão a terça parte da receita 
total estimada para o exercício 
financeiro e, até trinta dias de­
pois do encerramento deste, se4 
rão obrigatoriamente liquida­
das; 

II — a discriminação das 
despesas por Estado, ressalva­
das as de caráter nacional, de­
finidas em lei. 

§ V- — Lei complementar dis­
porá sobre o exercício financei­
ro, a vigência, os prazos, a tra­
mitação legislativa, a elabora­
ção e a organização do plano 
plurianual, das diretrizes orça­
mentárias e dos orçamentos 
anuais, e estabelecera normas 
de gestão financeira e patrimo­
nial da administração direta e 
indireta, bem como condições 
para a instituição e funciona­
mento de fundos. 

8? _ Os planos e programas, 
nacionais e regionais ou seto­
riais, previstos nesta Constitui­
ção, serão elaborados em con­
sonância com o plano pluria­
nual e apreciados pelo Con­
gresso Nacional." 

Art. 195. Os projetos de lei re­
lativos ao orçamento anual, ao 
plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias e aos créditos 
adicionais serão apreciados pe­
las duas Casas do Congresso 
Nacional simultaneamente. 

§ V- — Caberá a uma Comis­
são Mista permanente de Sena­
dores e Deputados: 

I — examinar e emitir pare­
cer sobre os projetos referidos 
neste artigo, sobre os planos e 
programas, nacionais, regio­
nais ou setoriais, previstos nes­
ta Constituição e sobre as con­
tas apresentadas anualmente 
pelo Presidente da República. 

II — exercer o acompanha­
mento e a fiscalização orça­
mentária, sem prejuízo da 
atuação das demais Comissões 
do Congresso Nacional e de 
suas Casas, criadas de acordo 
com o art. 72. 

§ 2? — As emendas serão 
apresentadas na Comissão 
Mista, que sobre elas emitirá 
parecer, e apreciadas, na for­
ma regimental, pelo Plenário 
das duas Casas do Congresso 
Nacional. 

(Continua na pág. 7) 


